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PARECER Nº 1186/2021 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 548/2014 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Andrea Matarazzo e Fabio 
Riva, dispõe sobre a obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia 
(ENCE) nos projetos de edificações públicas municipais novas ou que recebam retrofit. 

Mais especificamente, a propositura determina: 

•  Obrigatoriedade do uso da Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) 
nos projetos e respectivas edificações públicas municipais novas ou que recebam retrofit. 

•  Os projetos de edificações públicas municipais novas devem ser desenvolvidos ou 
contratados visando, obrigatoriamente, à obtenção da Etiqueta Nacional de Conservação de 
Energia - ENCE Geral de Projeto classe "A". 

•  Após a obtenção da ENCE Geral de Projeto classe "A", a construção da nova 
edificação deve ser executada ou contratada de forma a garantir a obtenção da ENCE Geral da 
Edificação Construída classe "A". 

•  As obras de retrofit devem ser contratadas visando à obtenção da ENCE Parcial da 
Edificação Construída classe "A" para os sistemas individuais de iluminação e de 
condicionamento de ar, ressalvados os casos de inviabilidade técnica ou econômica, 
devidamente justificados, devendo-se, nesse caso, atingir a maior classe de eficiência possível. 

•  Ainda que nem todos os sistemas avaliados na edificação (envoltória, iluminação e 
condicionamento de ar) sejam objeto do retrofit, é recomendável que a edificação seja 
completamente avaliada, emitindo-se a ENCE Geral. 

•  No caso de obra de retrofit da envoltória é vedado baixar a classe de eficiência 
existente, recomendando-se obter a maior classe possível de eficiência, observadas as 
restrições intransponíveis do projeto original, como por exemplo, o tombamento da edificação. 

•  Estão dispensadas da obtenção da ENCE as edificações com até quinhentos metros 
quadrados de área construída, ou cujo valor da obra seja inferior ao equivalente ao Custo 
Unitário Básico da Construção Civil - CUB Médio Brasil atualizado e aplicado a uma edificação 
de quinhentos metros quadrados. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
exarou parecer favorável, com substitutivo "elaborado para introduzir os artigos omitidos da 
instrução federal, bem como um dispositivo para que sejam consolidados todos estes critérios 
de sustentabilidade para o setor da construção civil constante na legislação municipal, inclusive 
aqueles relacionados com a Etiqueta ENCE por ele tratado". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do substitutivo 
mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, portanto, é o parecer. 

Sala Virtual da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29/09/2021. 

Ver. Jair Tatto (PT) - Presidente 

Ver. Delegado Palumbo (MDB) 
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Ver. Dr. Sidney Cruz (SOLIDARIEDADE) 

Ver.ª Elaine do Quilombo Periférico (PSOL) - Abstenção 

Ver. Fernando Holiday (NOVO) - Relator 

Ver. Isac Félix (PL) 

Ver.ª Janaína Lima (NOVO) 

Ver. Marcelo Messias (MDB) 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/10/2021, p. 124 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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